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Processo nº: 0000954-20.2010.8.19.0025 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 2.ª VARA DA COMARCA DE ITAPERUNA Processo nº 0000954-20.2010.8.19.0025 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ACUSADO: ISAAC ROSA PIMENTEL ACUSADO: ROBSON SILVA DE OLIVEIRA SENTENÇA O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de Isaac Rosa Pimentel e Robson Silva de Oliveira, qualificados à fl. 02, como incursos nas penas do artigo 33, caput, e 35, caput, da Lei 11.343/2006, e do artigo 29, §1.°, III, da Lei 9.605/98, na forma do artigo 69 do Código Penal. Narra a denúncia que: ´Desde data que não se pode precisar, sendo certo que antes do dia 04 de Junho de 2010 e até a mencionada data, os DENUNCIADOS, de forma livre e consciente, se associaram entre si, para fins de tráfico, reiterado ou não´. ´No dia 04 de Junho de 2010, por volta das 10h e 30min, na Rua Olavo Bilac, n.° 45, apto. 102, fundos, bairro Castelo, nesta comarca, o DENUNCIADO ISAAC, consciente e voluntariamente, em perfeita comunhão de ações e desígnios com Robson, trazia consigo e portava, no bolso de trás de sua bermuda, 8,9g (oito gramas e nove decigramas) das substância entorpecente identificada como Cannabis Sativa L., vulgarmente conhecida como maconha, acondicionada em 04 (quatro) embalagens de sacos plásticos, tudo sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, conforme Laudo Prévio de fl. 49´. ´Nas mesmas condições de tempo e local, os DENUNCIADOS, ocultavam e tinham em depósito, no interior de sua residência, 0,6g (seis decigramas) da substância entorpecente identificada como Cloridrato de Cocaína, em forma de 01 (uma) ´PEDRA´ do sub-produto da cocaína ´CRACK´, que encontrava-se acondicionada em 01 (um) ´sacolé´ plástico, tudo sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, conforme Laudo Prévio de fl. 50´. ´Ainda, nas mesmas condições de tempo e local, os DENUNCIADOS, tinham em cativeiro ou depósito, espécimes da fauna silvestre, a saber: 02 (dois) pássaros silvestres da fauna brasileira conhecidos vulgarmente como ´TRINCA FERRO´, com anilhas, e 06 (seis) pássaros silvestres da fauna brasileira conhecidos vulgarmente como ´COLEIRO´, sendo 02 (dois) com anilhas e 04 (quatro) sem anilhas, todos provenientes de criadouros não autorizados, tudo sem devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente´. (...) Denúncia com base no Inquérito Policial de fls. 02-E/80, em especial o registro de ocorrência, auto de prisão em flagrante, laudo prévio de substância entorpecente, termos de declarações no APF e auto de apreensão. Decisão determinando a notificação dos denunciados e deferindo diligências requeridas pelo dominus litis à fl. 84. FAC dos denunciados às fls. 87/93 e 141/143. CAC dos denunciados às fls. 117, 119, 122, 124, 126, e 204. Defesa Inicial apresentada às fls. 155/160. Decisão de Recebimento da Denúncia, designação de AIJ, com determinação de citação dos réus e intimação de todos à fl. 161. Audiência de Instrução e Julgamento realizada no dia 27/01/2011, oportunidade em que, após a devida cientificação acerca dos seus direitos constitucionais, procedeu-se aos interrogatórios dos denunciados e à oitiva das testemunhas às fls. 174/182. Laudo Definitivo de Exame em Material Entorpecente às fls. 83 e 110. Alegações finais do Ministério Público às fls. 210/227, oportunidade em que requereu a procedência da pretensão punitiva estatal, com a conseqüente condenação dos denunciados Isaac Rosa Pimentel e Robson Silva de Oliveira, qualificados à fl. 02, como incursos nas penas do artigo 33, caput, e 35, caput, todos da Lei 11.343/2006, e do artigo 29, §1.°, III, da Lei 9.605/98, tudo na forma do artigo 69 do Código Penal. Alegações finais dos denunciados às fls. 243/250, oportunidade em que requereram a absolvição pelo crime ambiental, bem como a absolvição ou a desclassificação para o delito previsto no artigo 28 da Lei Antidrogas, ou que fosse aplicada a causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, §4.° da citada lei, aplicando-se a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, sursis e fixação de regime aberto, além da circunstância atenuante. Em seguida, vieram os autos conclusos diante da vinculação deste magistrado. É O RELATÓRIO, DECIDO. Trata-se de imputação aos denunciados Isaac Rosa Pimentel e Robson Silva de Oliveira, qualificados à fl. 02, dos delitos previstos nos artigos 33, caput, e 35, caput, da Lei 11.343/2006, e do artigo 29, §1.°, III, da Lei 9.605/98, na forma do artigo 69 do Código Penal. - Quanto ao delito previsto no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006. DA MATERIALIDADE A materialidade do delito previsto no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006, nas modalidades portar (primeiro denunciado), ocultar e ter em depósito (primeiro e segundo denunciados) encontra-se sedimentada pelo Auto de Apreensão de fls. 51/52 e 53, pelos Laudos Prévios de fls. 49 e 50, pelos Laudos Toxicológicos Definitivos de fls. 83/110 e pelos depoimentos das testemunhas. DA AUTORIA A autoria encontra-se suficientemente provada. O Auto de Prisão em Flagrante encontra-se às fls. 02/05 que, por sua vez, é formalmente válido e as prisões regulares. Os denunciados assumiram a propriedade dos entorpecentes apreendidos, alegando, todavia, que os mesmos seriam para consumo próprio. Os policiais responsáveis pela apreensão apresentaram em seus depoimentos versões coerentes sobre os fatos que, por sua vez, foram reproduzidas de modo coeso em Juízo durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, tendo restado claro a ocorrência do crime diante das inúmeras peculiaridades evidenciadas sobre o ocorrido e as informações e que naquela rua havia tráfico de drogas. O policial Enilson Virgílio afirmou (fls. 175/176): ´ que se lembra dos fatos; que foi ao local; que investigaram o morro do castelo sobre a atuação de dois elementos no tráfico, um vulgo 'negão', ´mata rindo´, ´jacaré´, e no castelo o vulgo ´sorriso´ que é Isaac; que sorriso, além de coordenar a venda ele era quem vendia perto da casa dele, próximo ao colégio São José (...) que, em revista na residência de Robson e Sorriso, foi encontrada uma pequena quantidade de cocaína; que na casa perto da torneira eles deixavam a droga no chão a pessoa que comprava entrava e pegava a droga lá, eles só pegavam o dinheiro (...) que já observou movimento de tráfico com os dois antes´ (...). O policial Evandro Nascimento Novato afirmou (fls. 177/178): ´que tinha ciência que na Olavo Bilac tinha um ponto de tráfico e com informações da 2.ª seção chefiada pelo CP Enilson, sabiam que Sorriso era o chefe do tráfico ali; que essa informação era de datas anteriores e tinham várias denúncias onde apontava ele como responsável pelo tráfico; que no dia dos fatos o CP disse que recebeu informações de grande movimentação de drogas no morro; que Isaac e Robinho na mesma residência, não sabe a quanto tempo; que foi ao local da residência e, com o mandado, começaram as buscas´ (...). De se ressaltar que a jurisprudência pátria, inclusive a do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, admite a prova testemunhal realizada com base no depoimento de policiais militares que atuaram na ocorrência, havendo, inclusive, o Enunciado n.° 70 nesse sentido. 0006161-74.2008.8.19.0023 (2009.050.07603) - APELACAO - 1ª Ementa DES. RENATA COTTA - Julgamento: 15/12/2009 - SETIMA CAMARA CRIMINAL. APELAÇÃO. CRIME DE TRÁFICO E DE CORRUPÇÃO ATIVA. PRELIMINAR DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. APELANTE QUE FOI REQUISITADO PARA O INTERROGATÓRIO, TENDO AO MESMO COMPARECIDO, CONSTITUINDO ADVOGADO, COM O OFERECIMENTO DE DEFESA PRÉVIA. FALTA DE CITAÇÃO SANADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO CONCRETO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA QUE NÃO SE SUSTENTA. PROVA COLACIONADA ROBUSTA E CABAL. VALIDADE DEPOIMENTO POLICIAL. MAUS ANTECEDENTES. EXIGÊNCIA DE CONDENAÇÃO DEFINITIVA. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. POSSIBILIDADE. Preliminar de nulidade por ausência de citação. Rejeição. Réu que foi requisitado para o interrogatório, tendo ao mesmo comparecido e constituído defensor de sua confiança. Negativa dos fatos. Oferecimento de defesa prévia. Ausência de prejuízo concreto. Falta de citação sanada. Art. 570 do CPP. Prova. Testemunhas de visu. Negativa irrelevante. A prova carreada aos autos é firme e segura no sentido de proclamar o real envolvimento do acusado na empreitada criminosa de que ora se cuida. O acusado praticou conduta proibitiva do art. 33, caput, da Lei 11.343/06. Depoimento policial que goza de presunção de veracidade. Inteligência do Verbete 70 do E. TJERJ. Nesse sentido, não há que se falar em insuficiência probatória, sendo a prova coligida suficiente a confirmar que o acusado realizava o tráfico ilícito de entorpecentes, devendo permanecer, portanto, a condenação imposta. Também restou comprovado que o acusado praticou a conduta descrita no art. 333, do Código Penal, na medida em que ofereceu dinheiro aos policiais militares para que estes omitissem ato de ofício, ou seja, a sua prisão em flagrante. Acusado que faz jus à aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, uma vez que não possui maus antecedentes, somente sendo este verificado acaso ostentasse condenação com trânsito em julgado, ante o princípio constitucional da não-culpabilidade. Provimento parcial ao recurso para reconhecer a aplicação e fazer incidir a causa de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, no redutor máximo. Não se pode deixar de mencionar o sedimentado entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de que o valor de depoimento testemunhal de servidores policiais, principalmente quando prestados em Juízo sob a garantia do contraditório, reveste-se de inquestionável eficácia probatória, somente podendo ser afastado em situações excepcionais que, in casu, estão afastadas. Vale ressaltar que não traz qualquer surpresa o fato de os denunciados terem pautado, em seus relatos, versão contrária à dos policiais militares, ao declararem-se, tão-somente, usuários de drogas. De se ressaltar que suas versões neste sentido desmontam-se diante dos firmes e convictos relatos dos policiais militares, responsáveis por suas prisões. Como se não bastasse, o local em que os entorpecentes se encontravam, a quantidade, variedade e a forma de embalagem das substâncias, bem como os materiais encontrados na residência dos denunciados, inclusive a quantia de R$ 159,00 (cento e cinqüenta e nove reais) em notas ´trocadas´, evidenciam que as mesmas não se destinavam ao uso próprio. Ao contrário, restou clarividente a destinação comercial da droga apreendida, até porque, no momento em que foi apreendido, o primeiro denunciado tinha acabado de sair de sua residência com uma certa quantidade de droga e dirigia-se em direção à sua mobilete. Caso as substâncias entorpecentes fossem para o uso próprio, o denunciado, sequer, sairia de sua residência com as mesmas. Não se pode olvidar que, na residência dos denunciados, foi encontrado vasto material de endola, como, por exemplo, 01 (uma) balança de precisão, várias sacolas plásticas do tipo ´sacolé´ parte usada e outras sem uso, além de pó Royal, comumente utilizado na mistura de cocaína para fazê-la render, dentre outros materiais descritos no laudo pericial à fl. 86. DA CULPABILIDADE Não há causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, pois os denunciados são imputáveis e agiram de forma voluntária, dolosa e consciente no intuito de realizar a conduta típica prevista no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006. Assim, nesse ponto, deve a pretensão punitiva estatal prosperar em relação aos denunciados Isaac Rosa Pimentel e Robson Silva de Oliveira . - Quanto ao delito previsto no artigo 35, caput, da Lei 11.343/2006. Para a caracterização do delito de associação para o tráfico de drogas, previsto no artigo 35 da Lei 11.343/06, não se exige prova sobre a existência de vínculo associativo, de forma estável ou permanente, mas, tão somente, a associação para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos artigos 33, caput e § 1.° e 34 da Lei 11.343/2006. Os elementos trazidos aos autos, inclusive pelas declarações dos próprios denunciados, demonstram, com precisão, o vínculo associativo para a prática do delito previsto no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006. O animus associativo que, por sua vez, é figura integrante do tipo e indispensável para sua caracterização, restou comprovado, ante o acordo prévio e voltado para a prática de uma finalidade comum, que é o elemento subjetivo do tipo do art. 35 da Lei 11.343/06. Os relatos prestados pelos policiais militares descrevem que já possuíam informações de que os dois denunciados eram envolvidos em atividades de ilícitas e, ainda, que moravam juntos por, aproximadamente, um ano e que efetuavam o comércio de drogas naquela região, tendo o capitão Enilson afirmado, inclusive, que chegou a vê-los exercendo o comércio de drogas ali (fls. 175/176). Acresce-se que diversos nomes de ´ajudantes´ dos denunciados foram mencionados, muitos já conhecidos pelos órgãos de administração da justiça criminal. A existência de ´olheiros´ trabalhando para os denunciados também foi relatada, com o declínio do nome de Frederico, cunhado de Isaac, que ficava em cima da laje vigiando com uma arma de fogo. Frise-se que Frederico foi preso, menos de um mês antes da prisão dos denunciados, pelo fato de estar portando arma de fogo em cima de uma laje de residência da mesma rua. Destaca-se que os denunciados, em seus interrogatórios, afirmaram que moravam juntos. Nesse ínterim, torna-se incontestável, como bem evidenciaram os elementos probatórios coligidos nos autos, que os dois denunciados estavam-se associados, desde data anterior a suas prisões, para a prática da atividade ilícita do tráfico de entorpecentes naquele local, principalmente pelo fato de, por diversas vezes, terem sido visto juntos, com o que resta evidenciado o animus associativo, sendo esta conduta típica de pessoas associadas em desígnio de, mutuamente, praticar o tráfico de drogas. Outrossim, o tipo previsto no artigo 35 da Lei 11.343/206 não exige habitualidade no cometimento do crime do artigo 33 do mesmo diploma legal, bastando que se configure, em uma única oportunidade a união, para que se tenha a infração penal em foco, tendo o legislador se utilizado da expressão ´reiteradamente ou não´. Esse é o posicionamento da doutrina e jurisprudência mais apuradas. 0273536-14.2007.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. GIZELDA LEITAO TEIXEIRA - Julgamento: 03/08/2010 - QUARTA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO - Art. 35 da Lei 11343/06 - Pena de 10 anos de reclusão e 1200 dias-multa. - Apelante estava associado aos corréus para a prática do delito de tráfico de drogas. Era o gerente geral do tráfico, sendo o homem de confiança de Roseli dos Santos Costa, a Rose Peituda, e de André Negão. Impossível a absolvição: o conjunto probatório não deixa dúvidas quanto à autoria e materialidade do delito. - Inquestionável o valor probatório dos depoimentos de policiais, não podendo ser desqualificados: aplicação da Súmula 70 do TJRJ. Negativa do fato criminoso no interrogatório justificável, já que é meio de defesa. - Há provas convincentes de ter o apelante praticado a infração penal, calcada, não apenas em denúncias anônimas, mas, também em um suporte probatório que evidencia a autoria e a materialidade do delito, restando isolada e divorciada dos demais elementos de convicção carreados ao processo a versão do apelante. - Emerge da prova reunida nos autos a certeza da prática do delito de associação, eis que o animus associativo está cabalmente provado, figura integrante do tipo, indispensável à caracterização da figura típica. Demonstrada a existência do intuito associativo, no qual os participantes agem de modo uníssono, em conjugação de esforços, cada qual exercendo seu papel. E não prospera a alegação defensiva de que estaria preso desde 2003, não sendo possível o cometimento do delito em questão: a sua FAC revela, às fls. 1666 e 1668, duas anotações de inquéritos policiais iniciados em 30/04/04 e em 09/03/07, o que demonstra que no período indicado pelos policiais militares estava o ora apelante em gozo de liberdade. - Plenamente justificada a fixação da pena-base acima do mínimo legal, em 10 anos de reclusão: na FAC (fls. 1662/1670) constam 06 anotações, ´além da evidência de sua posição de destaque na quadrilha e participação importante no homicídio de Tais, denotando absoluto desprezo pelo ordenamento jurídico e acentuado desvio de personalidade.´, como bem fundamentou a sentença. Regime fechado que deve ser mantido: o único compatível com o atuar do apelante, não podendo ser outro diferente, ante o § 1º do art. 2º da Lei 8072/90, com a nova redação dada pela Lei 11464/07. - Quanto ao prequestionamento, não se vislumbra ofensa a dispositivos de leis: o apelante foi legalmente processado e positivada a conduta delituosa, foi justamente condenado. - Manutenção da sentença - IMPROVIMENTO DO RECURSO DEFENSIVO. DA CULPABILIDADE Não há causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, pois os denunciados são imputáveis e agiram de forma voluntária, dolosa e consciente no intuito de realizar a conduta típica prevista no artigo 35, caput, da Lei 11.343/2006. Assim, também nesse ponto, deve a pretensão punitiva estatal prosperar em relação aos dois denunciados. - Quanto ao delito previsto no artigo 29, §1.°, da Lei 9.605/98. DA MATERIALIDADE A materialidade do delito previsto no artigo 29, §1.°, da Lei 9.605/98, encontra-se sedimentada pelo Auto de Apreensão de fl. 53. DA AUTORIA A autoria encontra-se suficientemente provada. O Auto de Prisão em Flagrante encontra-se a fls. 02-D/04 que, por sua vez, é formalmente válido e a prisão regular. Os denunciados reconheceram a propriedade dos pássaros, alegando, contudo, que não sabiam que precisavam de documentos. DA CULPABILIDADE Não há causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, pois os denunciados são imputáveis e agiram de forma voluntária, dolosa e consciente no intuito de realizar a conduta típica prevista no artigo 29, §1.°, da Lei 9.605/98. Assim, nesse ponto, deve também prosperar a pretensão punitiva estatal em relação aos dois denunciados. Por tais motivos, pelos múltiplos fundamentos acima especificados, pode-se concluir que os denunciados Isaac Rosa Pimentel e Robson Silva de Oliveira, qualificados à fl. 02, praticaram as condutas típicas reprimidas pelos artigos 33, caput, e 35, caput, da Lei 11.343/2006, e do artigo 29, §1.°, III, da Lei 9.605/98, na forma do artigo 69 do Código Penal. DISPOSITIVO Isto posto, JULGO PROCEDENTES as imputações contidas na denúncia para CONDENAR Isaac Rosa Pimentel e Robson Silva de Oliveira, qualificados à fl. 02, como incursos nas penas dos artigos 33, caput, e 35, caput, da Lei 11.343/2006, e do artigo 29, §1.°, III, da Lei 9.605/98, na forma do artigo 69 do Código Penal. Atento ao disposto no artigo 59 do Código Penal passo a aplicar a pena que entendo justa e necessária para reprovação e prevenção do crime, observado o critério trifásico disciplinado pelo artigo 68 deste mesmo diploma legal. - Quanto ao delito previsto no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006 praticado por Isaac Rosa Pimentel . 1ª fase Considerando a notória personalidade do condenado voltada para a prática de atos definidos como infração penal (fls. 87/93), nos moldes como evidenciado pelos documentos coligidos durante a instrução criminal, bem como a quantidade da droga apreendida, atento ao disposto no artigo 59 do Código Penal, fixo-lhe a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa. 2ª fase Ressai da FAC do condenado, especificamente de fls. 204 e 239/240, que o mesmo é reincidente. Por esse motivo, elevo a pena fixada na etapa anterior em 06 (seis) meses de reclusão e 50 (cinqüenta) dias-multa. Não há circunstâncias atenuantes, visto não ter sido caracterizado o instituto da confissão, motivo pelo qual, nesta fase, fica a pena fixada no patamar de em 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 650 (seiscentos e cinquenta) dias-multa. . 3ª fase A causa de aumento de pena prevista no artigo 40, III, da Lei 11.343/2006, não pode ser reconhecida, visto que, in casu, configura ampliação objetiva da pretensão punitiva estatal, em direita afronta ao devido processo legal. Não há causas de diminuição de pena. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime, atualizado quando por ocasião de sua execução. Com fulcro no artigo 33, § 3.º, do Código Penal, diante da quantidade de pena aplicada, de sua personalidade voltada para o crime, a reincidência e a quantidade da droga apreendida, determino o regime fechado para início do cumprimento da pena privativa de liberdade ora imposta. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, na forma do artigo 44, II do Código Penal (por ser o sentenciado reincidente em crime doloso) e de aplicar a suspensão condicional da pena, na forma do artigo 77, I, do Código Penal (por ser o sentenciado reincidente em crime doloso), eis que não foram preenchidos os requisitos legais. Por derradeiro, a custódia cautelar do condenado deve ser mantida por permanecerem presentes os motivos que autorizaram a sua prisão provisória até o presente momento e que se encontram ainda mais evidentes diante da presente sentença condenatória recorrível, razão pela qual deverá permanecer no local em que se encontra. - Quanto ao delito previsto no artigo 35, caput, da Lei 11.343/2006 praticado por Isaac Rosa Pimentel. 1ª fase Considerando a notória personalidade do condenado voltada para a prática de atos definidos como infração penal (fls. 87/93), nos moldes como evidenciado pelos documentos coligidos durante a instrução criminal, atento ao disposto no artigo 59 do Código Penal, fixo-lhe a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa. 2ª fase Ressai da FAC do condenado, especificamente de fls. 204 e 239/240, que o mesmo é reincidente. Por esse motivo, elevo a pena fixada na etapa anterior em 06 (seis) meses de reclusão e 70 (setenta) dias-multa. Não há circunstâncias atenuantes, motivo pelo qual, nesta fase, fica a pena fixada no patamar de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 870 (oitocentos e setenta) dias-multa. . 3ª fase A causa de aumento de pena prevista no artigo 40, III, da Lei 11.343/2006, não pode ser reconhecida, visto que, in casu, configura ampliação objetiva da pretensão punitiva estatal, em direita afronta ao devido processo legal. Não há causas de diminuição de pena. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime, atualizado quando por ocasião de sua execução. Com fulcro no artigo 33, § 3.º, do Código Penal, diante da quantidade de pena aplicada, de sua personalidade voltada para o crime, a reincidência e a quantidade da droga apreendida, determino o regime fechado para início do cumprimento da pena privativa de liberdade ora imposta. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, na forma do artigo 44, II do Código Penal (por ser o sentenciado reincidente em crime doloso) e de aplicar a suspensão condicional da pena, na forma do artigo 77, I, do Código Penal (por ser o sentenciado reincidente em crime doloso), eis que não foram preenchidos os requisitos legais. Por derradeiro, a custódia cautelar do condenado deve ser mantida por permanecerem presentes os motivos que autorizaram a sua prisão provisória até o presente momento e que se encontram ainda mais evidentes diante da presente sentença condenatória recorrível, razão pela qual deverá permanecer no local em que se encontra. - Quanto ao delito previsto no artigo 29, §1.°, III, da Lei 9.605/98 praticado por Isaac Rosa Pimentel. 1ª fase Considerando a notória personalidade do condenado voltada para a prática de atos definidos como infração penal (fls. 87/93), nos moldes como evidenciado pelos documentos coligidos durante a instrução criminal, atento ao disposto no artigo 59 do Código Penal, fixo-lhe a pena-base em 08 (oito) meses de detenção e 100 (cem) dias-multa. 2ª fase Ressai da FAC do condenado, especificamente de fls. 204 e 239/240, que o mesmo é reincidente. Por esse motivo, elevo a pena fixada na etapa anterior em 02 (dois) meses de detenção e 25 (vinte e cinco) dias-multa. Tendo em vista a confissão do denunciado, reduzo a pena anteriormente aplicada em 02 (dois) meses de detenção e 25 (vinte e cinco) dias-multa, motivo pelo qual, nesta fase, fica a pena fixada no patamar de 08 (oito) meses de detenção e 100 (cem) dias-multa. . 3ª fase Não há causas de aumento e nem de diminuição da pena, motivo pelo qual mantém-se a pena fixada no patamar anterior. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime, atualizado quando por ocasião de sua execução. Com fulcro no artigo 33 do Código Penal, determino o regime aberto para início do cumprimento dessa pena privativa de liberdade ora imposta. Deixo de aplicar os institutos da Lei 9.099/95, de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, na forma do artigo 44, II do Código Penal (por ser o sentenciado reincidente em crime doloso) e de aplicar a suspensão condicional da pena, na forma do artigo 77, I, do Código Penal (por ser o sentenciado reincidente em crime doloso), eis que não foram preenchidos os requisitos legais. Por derradeiro, a custódia cautelar do condenado deve ser mantida por permanecerem presentes os motivos que autorizaram a sua prisão provisória até o presente momento e que se encontram ainda mais evidentes diante da presente sentença condenatória recorrível, razão pela qual deverá permanecer no local em que se encontra. Na linha do decidido em epígrafe, fica a pena total do condenado Isaac Rosa Pimentel fixada em 11 (onze) anos de reclusão e 1.520 (mil quinhentos e vinte) dias-multa e 08 (oito) meses de detenção e 100 (cem) dias-multa. - Quanto ao delito previsto no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006 praticado por Robson Silva de Oliveira . 1ª fase Atento ao disposto no artigo 59 do Código Penal, fixo-lhe a pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa. 2ª fase Não há circunstâncias agravantes. Não há circunstâncias atenuantes, visto não ter sido caracterizado o instituto da confissão, motivo pelo qual, nesta fase, mantém-se a pena fixada na etapa anterior. 3ª fase A causa de aumento de pena prevista no artigo 40, III, da Lei 11.343/2006, não pode ser reconhecida, visto que, in casu, configura ampliação objetiva da pretensão punitiva estatal, em direita afronta ao devido processo legal. Pela Folha de Antecedentes Criminais acostada aos autos, verifico que o condenado é primário. Acresce-se que não há nos autos qualquer elemento que demonstre que o condenado dedica-se a atividades criminosas (vez que, ao que tudo indica, não faz do crime meio de subsistência) e nem integre organização criminosa, motivo pelo qual aplico a causa de diminuição prevista no § 4.º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 e diminuo a pena em 1/2, razão pela qual a sanção definitiva fica no patamar de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 250 (duzentos e cinqüenta) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime, atualizado quando por ocasião de sua execução. Com fulcro no artigo 33, § 3.º, do Código Penal, diante da quantidade e variedade da droga apreendida, determino o regime fechado para início do cumprimento da pena privativa de liberdade ora imposta. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, na forma do artigo 44, III, do Código Penal (visto que a culpabilidade, a conduta social, bem como os motivos e circunstâncias do crime não indicam que essa substituição seja suficiente), e de aplicar a suspensão condicional da pena, na forma do artigo 77, II, do Código Penal (visto que a culpabilidade, a conduta social, bem como os motivos e circunstâncias do crime não autorizam a concessão do benefício), eis que não foram preenchidos os requisitos legais. Por derradeiro, a custódia cautelar do condenado deve ser mantida por permanecerem presentes os motivos que autorizaram a sua prisão provisória até o presente momento e que se encontram ainda mais evidentes diante da presente sentença condenatória recorrível, razão pela qual deverá permanecer no local em que se encontra. - Quanto ao delito previsto no artigo 35, caput, da Lei 11.343/2006 praticado por Robson Silva de Oliveira. 1ª fase Atento ao disposto no artigo 59 do Código Penal, fixo-lhe a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 700 (quinhentos) dias-multa. 2ª fase Não há circunstâncias agravantes. Não há circunstâncias atenuantes, visto não ter sido caracterizado o instituto da confissão, motivo pelo qual, nesta fase, mantém-se a pena fixada na etapa anterior. 3ª fase A causa de aumento de pena prevista no artigo 40, III, da Lei 11.343/2006, não pode ser reconhecida, visto que, in casu, configura ampliação objetiva da pretensão punitiva estatal, em direita afronta ao devido processo legal. Não há causas de diminuição de pena, razão pela qual a sanção definitiva fica no patamar de 03 (três) anos de reclusão e 700 (quinhentos) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime, atualizado quando por ocasião de sua execução. Com fulcro no artigo 33, § 3.º, do Código Penal, diante da quantidade e variedade da droga apreendida, determino o regime fechado para início do cumprimento da pena privativa de liberdade ora imposta. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, na forma do artigo 44, III, do Código Penal (visto que a culpabilidade, a conduta social, bem como os motivos e circunstâncias do crime não indicam que essa substituição seja suficiente), e de aplicar a suspensão condicional da pena, na forma do artigo 77, II, do Código Penal (visto que a culpabilidade, a conduta social, bem como os motivos e circunstâncias do crime não autorizam a concessão do benefício), eis que não foram preenchidos os requisitos legais. Por derradeiro, a custódia cautelar do condenado deve ser mantida por permanecerem presentes os motivos que autorizaram a sua prisão provisória até o presente momento e que se encontram ainda mais evidentes diante da presente sentença condenatória recorrível, razão pela qual deverá permanecer no local em que se encontra. - Quanto ao delito previsto no artigo 29, §1.°, III, da Lei 9.605/98 praticado por Robson Silva de Oliveira. 1ª fase Atento ao disposto no artigo 59 do Código Penal, fixo-lhe a pena-base em 06 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa. 2ª fase Não há circunstâncias agravantes. Deve ser reconhecida a atenuante da confissão espontânea. Contudo, com fulcro no verbete sumular n.° 231 do STJ, mantenho a pena fixada na etapa anterior. 3ª fase Não há causas de aumento e nem de diminuição de pena, razão pela qual a sanção definitiva fica fixada em 06 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime, atualizado quando por ocasião de sua execução. Com fulcro no artigo 33 do Código Penal, determino o regime aberto para início do cumprimento dessa pena privativa de liberdade ora imposta. Deixo de aplicar os institutos da Lei 9.099/95, mas substituo a pena privativa de liberdade fixada para este delito por uma restritiva de direitos consistente na Prestação de Serviços à Comunidade pelo prazo da condenação. Na linha do decidido em epígrafe, fica a pena total do condenado Robson Silva de Oliveira fixada em 05 (cinco) anos de reclusão e 950 (novecentos e cinquenta) dias-multa e 06 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa, esta última convertida em Prestação de Serviços à Comunidade. Determino o cumprimento do § 1º do art. 58 da Lei 11.343/06 e a imediata destruição da droga apreendida, preservando-se a apenas uma fração necessária à eventual contraprova. Expeçam-se as diligências pertinentes. Condeno os sentenciados, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Aplicação da súmula nº. 74 do TJERJ. Transitada em julgado, expeça-se Carta de Sentença e lancem os nomes dos condenados no rol dos culpados. P.R.I.C. São Fidélis, 07 de junho de 2011. OTÁVIO MAURO NOBRE Juiz de Direito 
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